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                                  Câmara Municipal de Itanhangá
                                                     Gestão 2025/2028 – Biênio 2025 - 2026. 
 
AUTÓGRAFO DE LEI Nº. 035/2026.
DATA: 20 DE JULHO DE 2026.

AO PROJETO DE LEI PODER EXECUTIVO DE Nº 17/2025

[bookmark: _Hlk138751912][bookmark: _Hlk114471805]SÚMULA: Autoriza o Poder Executivo Municipal a conceder subsídio tarifário ou isenção no pagamento dos serviços de abastecimento de água e esgotamento sanitário às entidades sem fins lucrativos reconhecidas como de utilidade pública no Município de Itanhangá/MT, e dá outras providências.

 
 

[bookmark: _Hlk534733426]O Excelentíssimo Senhor Irineu Sandeski, Presidente da Câmara Municipal de Itanhangá, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais. Faz Saber que a Câmara Municipal Aprovou, e Ele Encaminha - o para Sanção do Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal Emerson Sabatine, o Seguinte Autógrafo de Lei.

Art. 1º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a conceder isenção ou subsídio integral do pagamento das tarifas decorrentes dos serviços de abastecimento de água e esgotamento sanitário prestados pelo Departamento de Água e Esgoto (DAE) às entidades e organizações da sociedade civil sem fins lucrativos que atuem no município.

Art. 2º Para fazer jus ao benefício previsto nesta Lei, a entidade interessada deverá preencher, cumulativamente, os seguintes requisitos:

I – Estar regularmente constituída e em pleno funcionamento no Município de Itanhangá há, no mínimo, 1 (um) ano;

II – Ser formalmente reconhecida como de Utilidade Pública por meio de lei municipal vigente;

III – Comprovar a prestação de serviços gratuitos de assistência social, saúde, educação, cultura, esporte ou atendimento a pessoas em situação de vulnerabilidade;

IV – Apresentar certidões negativas de débitos municipais, estaduais e federais. 

Art. 3º O benefício de que trata esta Lei limita-se exclusivamente aos imóveis utilizados para o cumprimento das finalidades institucionais da entidade, vedada a sua extensão a imóveis locados a terceiros ou utilizados para fins comerciais de natureza lucrativa.

Art. 4º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a aportar os recursos necessários junto ao Departamento de Água e Esgoto (DAE) ou ao fundo correspondente, a fim de garantir o equilíbrio econômico-financeiro do sistema de saneamento básico do município, fazendo face aos custos das isenções concedidas.

Art. 5º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 6º Esta Lei será regulamentada pelo Poder Executivo no que couber, estabelecendo a forma e os prazos para o requerimento administrativo do benefício.

Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.


[bookmark: _Hlk189514445]Câmara Municipal de Itanhangá/MT, 20 de julho de 2026.
[bookmark: _Hlk534730158]




Irineu Sandeski
Presidente 
Câmara Municipal de Itanhangá.
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